
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 234.268 - PR (2012/0202179-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MOINHO GLOBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Como o TRF da 4ª Região entendeu que houve decaimento mútuo dos pleitos 
deduzidos pelas partes, aplicou corretamente o disposto no art. 21, caput, do CPC, que 
dispõe acerca da sucumbência recíproca. 

2. A análise da proporção em que as partes sucumbiram na demanda está obstada 
no âmbito do apelo nobre, por envolver o reexame do conjunto fático-probatório da 
demanda, devendo-se aplicar o entendimento consolidado na Súmula 7/STJ. Entendimento 
ratificado sob o rito do art. 543-c do Código de Processo Civil, no julgamento do REsp nº 
1.110.550/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  DJe 4/5/2009.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 234.268 - PR (2012/0202179-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MOINHO GLOBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VERIFICAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA, SE 
MÍNIMA OU RECÍPROCA, NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Mostra-se inviável, em sede de recurso especial, aferir o quantitativo em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima 
ou recíproca, pois exige-se análise de matéria fática, procedimento obstado, nos termos da 
Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não logrou êxito em  
demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 
adotaram conclusões discrepantes.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 777).

A agravante sustenta que a matéria prescinde do reexame do conjunto probatório, porque 

"não se pretende, por esta via especial, obter a fixação da proporção efetiva da sucumbência" (e-STJ fl. 

784), mas assegurar que na fase de liquidação os honorários sejam apurados em 10% sobre o valor do 

débito cancelado em favor da agravante e 10% sobre o débito mantido em favor da agravada. 

Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, afirma ter 

cumprido todas as formalidades indispensáveis a sua admissão.

É o relatório
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 234.268 - PR (2012/0202179-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Como o TRF da 4ª Região entendeu que houve decaimento mútuo dos pleitos 
deduzidos pelas partes, aplicou corretamente o disposto no art. 21, caput, do CPC, que 
dispõe acerca da sucumbência recíproca. 

2. A análise da proporção em que as partes sucumbiram na demanda está obstada 
no âmbito do apelo nobre, por envolver o reexame do conjunto fático-probatório da 
demanda, devendo-se aplicar o entendimento consolidado na Súmula 7/STJ. Entendimento 
ratificado sob o rito do art. 543-c do Código de Processo Civil, no julgamento do REsp nº 
1.110.550/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  DJe 4/5/2009.

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A irresignação não 

prospera.

O TRF da 4ª Região entendeu que houve decaimento mútuo dos pleitos deduzidos pelas 

partes. Dessa forma, aplicou corretamente o disposto no art. 21, caput, do CPC, que dispõe acerca da 

sucumbência recíproca. Confira-se a fundamentação do aresto:

4. Honorários advocatícios
É entendimento desta Turma que os honorários advocatícios devem ser 

arbitrados em 10% sobre o valor da causa/condenação, desde que desse cálculo não resulte 
valor ínfimo ou exorbitante. No caso dos autos, os débitos questionados referem-se ao 
período compreendido entre 1995 a 2004, e a decadência foi reconhecida em relação aos 
fatos geradores anteriores a outubro de 1999. Portanto, configurada a sucumbência 
recíproca, condeno cada uma das partes ao pagamento de verba honorária ao patrono da 
parte ex adversa, que vai fixada em 10% sobre o valor da causa, devidamente 
compensados na forma do art. 21 do CPC.

5. Custas judiciais
Tendo a ação tramitado perante a Justiça Federal, a União está isenta do 

pagamento das custas judiciais, a teor do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96 (Lei de custas da 
Justiça Federal). Mas tal isenção não a exime de reembolsar as despesas judiciais feitas pela 
parte vencedora, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo. Assim, condeno a União 
ao ressarcimento de metade das custas adiantadas pela autora (e-STJ fl. 700).

Salienta-se que a análise da proporção em que as partes sucumbiram na demanda está 

obstada no âmbito do apelo nobre, por envolver o reexame do conjunto fático-probatório da demanda, 

devendo-se aplicar o entendimento consolidado na Súmula 7/STJ, verbis: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Esse entendimento foi ratificado sob o rito do art. 543-c do Código de Processo Civil, no 

julgamento do REsp nº 1.110.550/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  publicado no DJe 4/5/2009, cuja 

ementa a seguir se transcreve:
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TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇAS 
DE ICMS DECLARADO EM GIA E RECOLHIDO FORA DE PRAZO. CTN, ART. 166. 
INCIDÊNCIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INEXISTÊNCIA. AFASTAMENTO DA 
MULTA. SÚMULA 98/STJ. VERBA HONORÁRIA. ART. 21 DO CPC. SÚMULA 07/STJ.

1. A jurisprudência da 1ª Seção é no sentido de que o art. 166 do CTN tem como 
cenário natural de aplicação as hipóteses em que o contribuinte de direito demanda a 
repetição do indébito ou a compensação de tributo cujo valor foi suportado pelo 
contribuinte de fato (EREsp 727.003/SP, 1ª Seção, Min. Herman Benjamin, DJ de 
24.09.07, AgRg nos EREsp 752.883/SP, 1ª Seção, Min. Castro Meira, DJ de 22.05.06 e 
EREsp 785.819/SP, 1ª Seção, Minª. Eliana Calmon, DJ de 19.06.06). No caso, a pretensão 
da recorrente, se acolhida, importaria a restituição, mediante compensação, de um valor 
suportado pelo contribuinte de fato para abatê-lo de uma obrigação própria da contribuinte 
de direito. Incide, portanto, o art. 166 do CTN (...)

4. Havendo sucumbência recíproca e compensados proporcionalmente, os 
honorários advocatícios (CPC, art. 21), é incabível, em recurso especial, juízo a respeito 
do grau em que cada parte sucumbiu,  tema que envolve exame de matéria fática (Súmula 
07/STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil (REsp 1.110.550/SP, 
Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki,  DJe 4/5/2009);

Apesar de o argumento acima ser suficiente para obstar o recurso especial interposto por 

qualquer das alíneas do permissivo constitucional, ressalto que, por óbvio, a agravante não logrou êxito 

em demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0202179-9 AREsp 234.268 / PR

Números Origem:  15374277  200770000249771  200870000014371  200870000157868

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOINHO GLOBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOINHO GLOBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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